
LEI Nº 1.206, de 04 de junho de 2013.

Altera a redação da Lei nº 123, de 28 de novembro de 1990, com relação ao Conselho Tutelar.





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - O artigo 17, caput, da Lei Municipal n.° 123, de 28 de novembro de 1990 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 17 - O Conselho Tutelar é órgão permanente, autônomo, integrante da administração pública local, não jurisdicial, composto por 05 (cinco) membros, eleitos pelos cidadãos locais, para mandato de 04 (quatro) anos, permitida uma reeleição, mediante novo processo de escolha.

 



Art. 2º - O § 9º do artigo 26, da Lei Municipal n.° 123, de 28 de novembro de 1990 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 26  [...]

9º - Após 01 (um) ano de efetivo serviço, cada Conselheiro Tutelar, de forma intercalada, terá direito a 30 (trinta) dias de férias, remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;





Art. 3º - O artigo 27, caput, da Lei Municipal n.° 123, de 28 de novembro de 1990 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 27 -. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.

Art. 4º - É acrescentado os parágrafos Quinto, Sexto e Sétimo ao artigo 19 da Lei Municipal n.° 123, de 28 de novembro de 1990, com a seguinte redação:

§ 5º - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial.

§ 6º - A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha.

§ 7º - No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor.



Art. 5° - Fica incluído o § 12 ao artigo 26 da Lei Municipal n.° 123, de 28 de novembro de 1990, o qual terá a seguinte redação:

§ 12 - Fica assegurado, ainda, aos conselheiros tutelares, em conformidade com a Constituição Federal, o direito de:

I - cobertura previdenciária, através da inscrição no Regime Geral da Previdência Social;

II – licença-maternidade de 120 dias;

III – licença-paternidade de 05 dias;

IV - gratificação natalina, correspondente a um doze avos da remuneração a que o conselheiro fizer jus no mês de dezembro, por mês de exercício, a ser paga até o dia 20 de dezembro de cada ano.

Art. 6º - Para cumprimento da Resolução n.° 152, de 09 de agosto de 2012 do CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como para cumprimento e adequação à primeira eleição unificada nacional do Conselho Tutelar, que ocorrerá em 04 de outubro de 2015, o atual mandato dos conselheiros tutelares é prorrogado até o dia 09 de janeiro de 2016.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 04 de junho de 2013.
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